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    Com o propósito de subsidiar tecnicamente as projeções que constam do anexo 
de metas fiscais para o próximo exercício, passamos a expor a base metodológica, bem como, a 
memória de cálculo utilizada na composição dos valores informados. 

    Os parâmetros macroeconômicos utilizados na elaboração das estimativas 
constantes do Anexo de Metas Fiscais são relacionados adiante. Os números estão apresentados de 
duas formas. Em moeda corrente e em valores constantes (sem inflação). Estes indicadores foram 
utilizados na composição da estimativa de receita que considerou a média de arrecadação, em cada 
fonte, tomando por base as receitas arrecadadas nos últimos três exercícios e os valores reestimados 
para o exercício atual, considerado o forte impacto da pandemia da Covid-19, além das premissas 
consideradas como verdadeiras e relacionadas, por exemplo, ao índice de inflação, crescimento do 
PIB, ampliação do perímetro urbano da cidade, políticas de combate à evasão e à sonegação fiscal, 
crescimento da população e do movimento econômico, dentre outros. 

    Em relação às despesas correntes foram considerados os parâmetros de inflação 
e crescimento real, quando cabível, evolução de custeio decorrente de investimentos e um nível de 
investimentos que viabilize a sua expansão garantida a conclusão dos projetos em andamento 
demonstrados no Anexo IV.  Asseguraram-se, ainda, os recursos para pagamento das obrigações 
decorrentes do PASEP, dos precatórios e dos juros e amortização da dívida pública. 

    A tabela abaixo apresenta os percentuais considerados, para cada ano, que 
foram utilizados para calcular o crescimento nominal dos principais itens de Receitas e Despesas 
consideradas nas metas fiscais: 

 

   Estes percentuais contemplam a expectativa de inflação e a projeção de 
crescimento real esperado das receitas municipais. As projeções de inflação e de crescimento do PIB 
seguem as perspectivas mensuradas pelo IPCA/IBGE, conforme consta dos prognósticos do Governo 
Federal, formalizados no projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para o exercício de 2021. 

   Outro ponto importante a ser destacado é que a receita do Município de Flores 
da Cunha, conforme estabelece o § 3º, art. 1º da Lei Complementar nº 101/00, compreende as receitas 
da Administração Direta e do Regime Próprio de Previdência. 

    Em relação ao cálculo do Resultado Primário e do Resultado Nominal 
considerou-se a metodologia estabelecida na Portaria STN nº. 286/2019. Os resultados primários 
previstos para os três exercícios considerados, são considerados suficientes para o pagamento dos 

Execício 2018 2019 2020 2021 2022 2023

INFLAÇÃO MÉDIA ANUAL   (I P C A) 3,75% 3,80% 1,60% 3,00% 3,50% 3,50%

VARIAÇÃODO PIB 1,10% 0,80% -6,50% 3,50% 2,50% 2,50%

CRESCIMENTO VEGETATIVO DA FOLHA SALARIAL 2,50% 2,50% 1,50% 0,50% 2,50% 2,50%

CRESCIMENTO AUTÔNOMO DE OUTROS CUSTEIOS 1,85% 1,90% -3,20% 1,20% 1,50% 1,50%

ESFORÇO NA ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 12,00% 4,00% 0,50% 1,50% 1,50% 1,50%

CRESC.REAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS 5,85% 3,00% 0,50% 0,00% 1,00% 1,00%

PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL 2,03% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

CRESCIMENTO DOS INVESTIMENTOS 23,00% 20,00% 14,30% 2,63% 2,59% 2,59%

Taxa de Juros Selic (Média do Ano) 6,50% 6,50% 2,50% 3,50% 4,00% 4,00%

PIB / RS (em R$ milhões) 376.383      380.900     362.000      371.000    382.000  393.500  
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TABELA  01 - Parâmentos Utilizados nas Estimativas das Receitas e Despesas



compromissos da dívida e para a obtenção do equilíbrio nas contas públicas.  O resultado nominal 
reflete a variação do endividamento líquido entre as datas referidas. 

    No cálculo do montante da dívida consolidada, utilizou-se os parâmetros de 
inflação e juros na forma dos contratos firmados, considerando-se, ainda, a previsão de operações de 
crédito no futuro. Já na apuração do montante da dívida líquida os valores das Disponibilidades 
Financeiras foram calculados levando-se em consideração a posição em 31/12/2018 e a evolução 
prevista de receitas e despesas. 

    Isto posto, podemos elencar, a partir da leitura das projeções estabelecidas, os 
números mais representativos no contexto das projeções: 

1. A receita total estimada para o exercício de 2021, consideradas todas as fontes 
de recursos é de R$ 123.596.630,48 a preços correntes. Deduzidas as receitas vinculadas ao RPPS 
(FUPREV) a receita efetiva e a que consta no anexo de metas fiscais foi prevista em R$ 102.532.654,48  

    2. As despesas do município foram programadas segundo o comportamento 
previsto da receita, sendo que o maior objetivo é manter capacidade própria de investimentos, sem 
comprometer o equilíbrio financeiro. Assim, consideradas todas as fontes de recursos, a despesa total, 
em valores correntes, foi fixada em R$ 115.599.113,49. A diferença de R$ 7.997.516,99,00 para a 
receita total prevista decorre que esse valor corresponde à reserva para suprir as futuras inativações e 
pensões a serem pagas pelo FUPREV conforme indicado no último cálculo atuarial do referido fundo 
municipal. 

    3. Cotejando-se o valor previsto para as receitas e despesas fiscais em valores 
correntes, chega-se a meta de resultado primário consolidado que é inicialmente prevista em R$ 
970.279,00 a qual decorre da diferença entre as receitas primárias e as despesas primárias e suficiente 
para preservar o equilíbrio nas contas públicas. 

    4. Em relação ao estoque da dívida, este corresponde à posição em dezembro 
de cada exercício, considerando a previsão das amortizações e das liberações a serem realizadas no 
respectivo período, ficando assim evidenciadas: 

 

 

Flores da Cunha, 27 de julho de 2020. 
 

 

 

LÍDIO SCORTEGAGNA                                                         JORGE DAL BÓ 
   Prefeito Municipal                                                                      Contador 
                                                                                                           CRCRS 048.102 

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Saldo Saldo Reestimativa Previsão Previsão Previsão

 (1) Dívida Consolidada 4.805.019,45    4.633.553,85    4.413.435,00    3.987.253,66    3.560.001,43    3.099.486,91     

(2)  Disponibilidades Financeiras (Líquidas) 15.275.555,59  17.086.626,18  15.405.117,74  15.922.433,17  16.138.059,03  15.821.869,98  

(3) Dívida Consolidada Líquida -                      -                      -                      -                      -                      -                       

(4) Passivos Reconhecidos -                      -                      -                      -                      -                      -                       

(5) Dívida Fiscal Líquida -                      -                      -                      -                      -                      -                       

(6) Resultado Nominal -                      -                      -                      -                      -                       

Cronograma Anual de Operações Realizadas e do Serviço da Dívida Valores em R$

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Realizado Realizado Reestimativa Previsão Previsão Previsão

2.1 - Operações de Crédito -                      -                      -                      -                      -                      -                       

2.2 Encargos 293.662,45       284.272,98       277.300,00       362.920,22       386.891,10       416.449,58        

2.3 Amortizações 113.849,71       161.623,70       167.500,00       173.597,00       179.915,00       186.465,00        
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TABELA 02 - Demonstraitvo da Evolução da Dívida e  Resultado Nominal (Exceto RPPS)

Operações de Crédito / Pagamentos 

Exercício


